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INTERESSADA SECRETARIA MUNICIPAL DE eourNrstneçÃo E
FINANÇAS.
ASST.JNTO: DTSpENSA DE LTCTTAÇÃO - LOCAÇÃO Oe ruÓVel- TNSTALAÇÂO
E FUNCIONAMENTO DO ALMOXÂRIFADO PARA ATENDIMENTO DAS
SECRETARIAS MI-INICIPÀIS DE ALDEIAS ALTAS/MA.

EMENTÀ: DISPENSA »E UCrreçÃO - rOCaçÃO Or
IMÓVEL. C]I.'MPRIMENTO DÂS EKGÊNCIAS DO ART. 26 DA

LEI N'8.66619], DENIRO DO UMTE PRECEITUÂDO NO

ÂRT 24, II.IC X DA tEI No 8.666193 r ArrEnAçÔES

POSTERIORES E LEI NO8245/1991.

1. DO RELATORIO

A coMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO s6ü6ft6u 2 rniliss do referido

processo arlminisg2liy6, çpm útx a proferir parecer acerca da tegularidade do processo de

dispensa de licitação para locação de um prédio urüanq sob a administração e propriedade

da Sra. Solenne Oliveira Ribeiro, inscrita no QF n\ 625,7 L3.473-06, pelo período de 12

(doze) meses, imóvel este localiz«lo na Avenida Alderico lúchado, n9 73 5 - Gntro - Aldeias

Akas/MA O presente iróvel seú desrinado à instalação e funcionamento do Almoxarifado

das Secremrias Municipú de Aldeias Altas,/MA" vinculado a esta nesma secretari4 conforme

descrição anera aos ruros.

Constam dos auos os scguiftes doctürcftos: Oficio n' 196/2021 - Secretaria

Municipal de Àdministração e Finançae, C.oatato Particular de Compra e Venda do

imóvel, Documentoe peesoaie da pmptietária do imóve! Laudo de Àvaliagão do imóvel,

Despacho do Gabinete do Secretário para o Setor Conrábil, Dotação Orçamentária,

Declaragão do Ordenador de Despesas, Despacho para CPL, Resposta da CPL com

enquadramento da dispensa de licitação, Minuta do Contrato, dentre outros.

Este é em síntese o relatório, pelo que se passa a opinar na forma abaüo:

2. PRELIMINARMENTE

Preliminarmente, impende destacar que este parecer refere-se apenas às questões

iurídicas constantes no processo administrativo em análise, uma vez que a Procuradoria Júdica
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úo dispõe de coúecimentos técnicos no que tange às especificaçôes dos objetos presentes do

procedimento em quesúo.

Ponanto, tornam-se as inÍormações como técnicas dotadas de verossimilhanças, pois

nâo possui a Procuradoú Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar

investigaçôes para aferir o aceno, a conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a

serem realizados, impúionados pelo processo licitatório.

Não sendo responsável urrben:, pela continúdade deste procedimento,

principalmente no que tange à execuçâo do contrao a ser celebrado. Diante disso, passemos a

análise do processo administra:ivo nos termos do que dispôc o artigo 38 üIr.ín"8.666/93.

3. DAFT.TNDAMENTÀçÃO

O órgão resporsável irstifra a necessidade da locaão do imóvel para instalação e

funcionamento do Almoxarifado das Secretarias Municipú de Aldeias AIú/MÁ" em razâo do

pédio residencial em telâ epresemâÍ as carrteúticas adequadas pare a finalidade descrita, vez

que, pela localização física e disponibilidade de mercado, o rtsrno revela-se nâo só adequado,

como também oporluno para o uso, mediame comrxo de locação pela Adminisrração Pública

Municipal, revertendo em amplos benefícios para a populaçâo.

Consi&rando ainda que o valor da proposta apresenada pelo proprietáio do imóvel

rambém se revela apropriado, pois, esú denuo da rÉdiâ de realidade do mercado imobiliário

local assim corsi&rando o l.audo de dyaliação do imóvel anexo no processo.

Â loc4ão de irróveis de panicular por pane da Adminisração Púlica é prevista no

Inciso X, do Art. 2 4, dal-oi i" 8.666 /1993, o,t sej4 é caso de Dispensa de. Licitação, contudo

é necessário observar os seguintes elemerros, segundo lição de Alice Gonzales Boryes (1995,

p.78), segundo a qual para Ere a Administnção Pública possa se r:dlizar da possibilidade de não

realszat a licrtação, razida peb anfio suprâsitádo, é irrprescindível que observe dois

PressuPostos:

- A iustiEcação e compÍovâção obietiva de que o prédio, Íeâlment€, condiz com a
necessidade de instalação e loca,lizaçío das atividades aspiradas pela Adminisração
Pública, e;

- Que haia uma avaüação prévia no mercado quanto ao preço do aluguel para que esse
não se encontre superfaturado.

No caso venente, ratifica-se que a locação do imóvel em apreço seú destinada a

utilizâção específic4 qual seja a instalação e funcionamento do Almoxarifado das Secretarias

CPL
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Municipais de Aldeias Ahzs/MÁ,, imóvel este que deve atender, de forma incontesável, as

finalidades precípuas da Administraâo, tendo preço compatível com o de mercado, segundo

avaliação pévia

Dessa forrna, fica totalmente claro que ao câso em tela, aplica-se a hipótese

preconizâdâ no art. 24, inciso X da Lei Federal n" 8.666/1993, aherada e consoüdada, para a

dispensa da ücitação, vejamos:

AÍ124. É diry€ns,ârel a licitação;

(..)

X - para a compnr ou locqâo d€ idvel desúado ao atendimenm das

finalilades prccípras de administnçâo, cuias necessidades de ir»talação e

bcfizaçâo -ggndiciolgm a sua escolhao desde,que o preço seja compativel
coúo vabyde mredq segundo avaliaçâo previa.

Quanto a esta hipótese &,coutrar4ção dir$a o ilustre professor ltÍarçal Justen Filhot

leciona que:

A ausência de l.icitação na hipótese de compra ou locação de inóvel deriva da

impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser saúfeito através de outro
imóvel, que não aquele selecionado. As caracteÉticas do inóvel (tais como
localização, dimensão, edificaçâo, destinação etc) são rebvantes, de modo
que a Administração não tem orúra escolha

Q.rando a Administração necessita de imóvel para destinaçâo peculiar ou com
lr:,cÃlzaçío determinada, não se toma possível a competição entre
pâÍiculâÍes. Ou a Administração encontçl o imóvel que se prestâ a rtender
seus interesses ou não o encontra- Na prinrira hipotese, cabe-lhe adquirir (ou
locar) o imóvel disponive! ru segunda, é impossivel a locaçâo ou aqúição.

Ainda a respeito do tern4 o Tribunal de Contas da União'? destaca o que segue:

É dispensável re"li."§ão de procedinrno liciatório, com supone no an. 24,
inciso X, da Iei no 8 .666/ l993,yzn a compra ou locação de imóvel destinado
ao atendirrento das íirulidades precípuas da Administração, cujx
necessidades de irs 'lação e bcalização condicionem a escolha, desde qtre o
preço seja compaúvel com o valor de mercado, segundo avaliação previa.

No rnesmo sentido, esta mesma Cone de Contas tem apresentedo seus entendimentos

iurisprudenciú, senão vejamos:

1 
JUSTEN FILHO, Marçal Comenrários à ki de Licitaçôes e C-ontratos Adrninttrativos. 16. Ed. rev., atual, e

ampL Brasília: Revista dos Tóunú,2014.

'z 
Brasil. Tnlunal de Contas da Uniâo. Licitaçôes e contratos: orieítâções e jurispmdêncà do TCUlTribtrnal &

Conus da União. - 4. ed. rcv., atual. e ampl. - Brasíà: TCU, Secrctaria-Geral da Presióância: Senaô Federel,
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010.
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Somente deve ser utilizada a disperrsa de licitação para locação de inóvel
qr:ando ficar conÍigurada sua especi{icidade, cujas irstalações e localização
evidenciem çe ele é o único imóvel que atende o interesse da administração,
fato que deverá estar devidamente dernonstrado no reslxctivo processo
administrativo.
Acórdão 444 / 2008-Plenário

FIá, entretanto, um outÍo aspecto que deve ser abonCado - a utilização de

dispersa de licitação para realbar a hcaçáo do imóvel, com base no aÍt. 24,
inciso X, da Iri no 8 .666/93. Ç-r.mas devidas vênias, discordo nesse ponto dâ

unidade técnica, qrr entendeu que o caso concreto se enquadra na hipótese
previsa no referido disposiwo.
O art 24, irrciso X da ki & Licitações estabelece ser disper»ável a licitação

"pata a compra ou locação de imóve1 destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Admirdstração, cuias necessidades de insulqão e

localiza$o condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compa vel
com o valor de rnercado, segundo avaliação préria".
Verifica-se, porantor que a udlização desse dispositivo só é possíel quando
se i&raiÍica um ioóvel específico cuias imalaões e localização sinalizem que

ele é o. único que atencle o intercsse da administraçâo. Nesse sentido se

rwrifestamMarçalJrstcn Filho eJessé Torres PereiraJúnior a respeito desse

comando legal:

"À ausência de licitaçào deriva da impossibilidade de o interesse sob a tutela
estâtal ser satisfeib através de outro imóvel, que não aqrale selecionado...
Antes de promover a contratação direta, a Administraçâo deverá comprcvar
a impossibilidade & saisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e
apurar a inexistêncà de outro inóvel epto a atende- 1o..." (À{arçalJusten Filho,
C-omentários à ki de Licitações e Contratos Àdministrativos, 11aEdição, pag.
2s0).
'Em princípio, a Administração comprâ ou loca nudiante liciação, tais e

tantâs podem ser as contingências do rnercado, variáveis no tempo e no
espaço, a üabilizarem a competição. Mas se a open@o úer por alvo imóvel
que atenda a necessidades específicas cumuladas dê instâI4ão e localização
dos serviços, a área de competição pode estreitar-se de modo a ensejar a

dispersa-.. I*stas circtnstâncias, e somente nelas, a Administração comprará
ou locaá diretamente, inclusive para que oâo se frustte a fioalidade a acudir"

$essé Torres PereinJúnbr, Conrnúrios à ki das Liciações e Contrataçôes
da Admmistrâção Públic4 s^Edtq,ã,o, W.274.
Lcôrd?ío $4/ZD08 Pbn:fuio (Yoto do Miniato Relatot)

É irnponantc salbntâr.quê, em iukâdo mais receue, o ?lenirio do Tnbunal de C-ontas

da União Íeconheceu a possibüdade de rnilização da contr*ação diraa fr.ndanrntada no an.

24, X, da Iri Gerâl de Licitações, mesmo na hipótese de eútir mais de um imóvel que possa

arender à necessidade da Administração Pública nos ternos do Acórdão a seguir transcrito:

Mesmo que vários imóvet saúfaçam as condições desejadas pela
Administração, encontn-se na esfera do poder discricionário do gestor
contratar a locação por nreio de disperua de licitação (an. 24, inciso E da ki
8.666/ 1993). G moüos adoados para a seleção não se limitam
necessaúmente ao valor do aluguel sendo possível - e aé desejável - a

consideração de outros critérios, devendo-se observar as exigências legú de

adequada motivação pan a opção escolhida e de demorstração da

ls
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compatibilidade do valor da contratação com parârrrtros de mercado (an. 26
áaI*í8.666/ 1993).
Acôrdío ?A?-0 / 2015-Ple nário

Impona ái"er que, em havendo mais de um imóvel que supra os reqúitos ensejadores

da hipótese de dispens4 a escolha do Agente público deve restar jrstificada nos autos do

processo, devendo ser atingida arâvés da observância de aspectos técnicos, não necessariamente

ligados ao valor do aiuguel.

Àdemais, há de se desacar quq de acordo com o l,audo ds dvrliação de Imóvel

Urbano constante nos prcsentes autos, e constituição física do imóvel a ser locado caracteriza-

se como necessário, tendo em vista a aividade fim que seá desenvolvida no imóvel, possuindo

as caracteúticas necessárias para desenvolvcr as aiüdades do Almoxarifado das Secretarias

Municipais de Aldeias Ahas/MA

Além disso, entre mdos os aspectos das conumações públicas, a instrução do processo

administrativo constitú elemento ç:sencial para a veriÍicação de legalidade de uma avença

formalizada pela Administração Pública

Quanto à insrrução processual para a comraação diret4 o an.26 dal*i n" 8.666 /93

e sr.ras alrerações, inÍorfium que as dispensas de liciração devem ser necessarianrme justificadas

e public«|," na imprensa oficial sendo assim o procedinrmo dcve ser insmído com elementos

que apontem as raáes da escolha do contratado, e iustific xfua do preço, ir nt*is:

Afi. 26. Ás dispensas previstas nos §§ 20 e 4o do art. 17 e no inciso III e
seguintes do an- 24, as situaçôes de rnexigibiÍdade reÊridas no an. 25,
necessariamente jusdÍicadas, e o retardamento prevbto no final do panágnÍo
único do are 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentm de I (té$ dias, à

âúoridâde superior, para raúicação e púltação na imprensa oficial, no
pnzo de 5 (cinco) ,1i,., como condição pan a eficácia dos atos.
Parágr.fo único, O processo de disperua de lbiução, de inexigibilidade ou de
ÍetardarcnÍo, previsto nest€ anigo, seá instmído, no que couber, com os

segr.rintes ebmntos:
I- Grectdzâção da situaçâo enrrgencial ou celamitosa ou de grava e

eminente risco à segurança publica qtr iustiÍiqte a dispensa quando for o
câso.
II - raáo da escolha ô fomecedor ou execuante;
III - juüicadva do preço.
IV - documento de aprovaçâo dos projetos de pesqúa aos quais os ber»
serão alocados.

Desta feit4 vislumbra-se o perfeto enquadramento legal entre a siruâçâo fática e a

hipótese de dispensa constante no art .24 ül*in'8.666193, bem como aos demais dtpositivos

deste diploma legal, nâo havendo óbice para o seu prosseguimento.
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Q.ranto a mimrta do contrato em anexo, bem como o rol de disposições obrigatórias

previstas no an. 55 da Lei Federal n" 8.666/ 1993, percebe-se a presençâ dos elementos

essenciais para o perfeito entendimento, por arnbas as partes, de seus direitos e obrigaçôes

oriundos desta avença-

Pelo exposto, conclümos que o processo administrativo se encontra apoiado na I-ei

de Licitações e Contratos, já que fora demonstrado o cumprimento das condicionantes exigidas,

arravés de péüa avaliação, e da necessidade do bem em relação ao serviço desempeúado, uma

vez que as caxacteísticas do imóvel atendâm,às fiúâlidades precípuas da Administração Púbüca

e o preço praticado se rcvela compatível com o valor de mercado, conforme explanado.

4. DACONCLUSAO

Diane de todo o eryo*o e observado o valor a ser pmicado na contratação que não

podeú ser superior aos pÍeços compârdivarnenre praricados no mercado, esta Procuradoú

Jurídica postiona-se no sentido de testar a rcgularidade da minuta do conü?to, bem como a

regularidade da dispensa de licitação, neste caso em específico, para um periodo de 12 (dozr)

meses, haja úta enquadrar-se no designio do an. 24, inc )Ç da ki n" 8.666193 e suas aheraçôes.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Aldeias Aftas/MA 20 & janeio de 2A22.

Neto
Procurador de Aldeiâs Ahas/MA

OAB/ No 18233

F

Valber esus Santos I-obato Filho
Procurador Geral de Aldeias AItas/MA

OAB/MAN. 18751

larissa Thalya Cameiro da Conceição
Ássessora Jurídica - PGM - Aldeias Altas/MÂ

OAB/MANO 12221
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